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que ocorreu da seguinte forma: o Relator manteve o parecer do seu relatório, 
negando o provimento ao recurso impetrado com referência  a  punição de 30 
(trinta) dias de PRISÃO, publicada no BI nº 235/19º BPM, de 30 DEZ 05. O 
Revisor também concordou com o relatório e também negou a solicitação do 
impetrante, mantendo a punição aplicada. Finalmente o Sr. Presidente declinou o 
seu  voto,  também acatando  o  relatório  e  ratificando o ato  praticado  pelo  Sr. 
Comandante do 19º BPM.

     Alexandre Lopes Pessoa                            Paulo Fernando Tenório Dantas
         Ten Cel PM – Presidente                                     Maj PM – Revisor

Jailton Pereira da Silva                         Franklin Bezerra da Silva
                  Maj PM – Relator                                 Sd PM - Impetrante

a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA
Cel PM Comandante Geral
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Para conhecimento desta PM e devida execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários
Para o dia  14   –  (TERÇA-FEIRA)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Edivaldo CPD

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução
(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO

1.1.0.   Requerimentos Despachados

        Cb PM Mat. 25726-5/CIPOMA - Ivanildo José da Silva - Inclusão na 
listagem dos convocados por antigüidade para possível matrícula no Curso de 
Formação  de  Sargentos  CFS-PM/2005:  -  Indeferido,  face  informação  do 
CRESEP, não atendimento das condições essenciais, constante da Portaria 
do  Comando  Geral  nº  556/CRESEP,  de  25  ABR  2006.  (Nota  nº 
040/2006/CRESEP).

Comunicou  o  Chefe  do  CASIS,  por  meio  do  Ofício  nº 
174/Sec./CASIS,  de  26  ABR  06,  que  a  Srª  Meyre  Tenório  dos  Santos, 
dependente do Cb Mat. 14882-2, Jose Expedito Tenório Cavalcanti, faleceu no 
dia 24 ABR 2006, no Centro Médico Hospitalar da PMPE.
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b)  Notificar  novamente  o  Licenciando  e  seu  Defensor  Dativo  das 
imputações que lhe são atribuídas e abrir vistas aos autos à defesa, a fim de, no 
prazo legal, apresentar novamente as alegações finais, e em caso do Licenciando 
e seu Defensor não o fazerem, registre-se em certidão, devendo ser designado um 
Defensor Dativo, por meio de Portaria publicada em DOE, para fazê-lo;

c)  Ao  fim  destes  atos  processuais,  confeccione  Relatório 
Complementar deste processo, pronunciando-se sobre cada imputação libelada ao 
Acusado,  com posterior  remessa  dos  autos,  os  quais  deverão  ser  novamente 
solucionados por parte do Comando de OME, a este Comandante Geral.

II  -  Estabelecer  o  prazo  improrrogável  de  20  (vinte)  dias  para  as 
diligências e conclusão deste Processo;

3.2.0.   2ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos

3.2.1.   Revisão Disciplinar

3.2.2.   Extrato de Decisões

Presidente: Ten-Cel PM Mat. 1675-6/13º BPM, Alexandre Lopes Pessoa 
Revisor: Maj PM Mat. 1649-7/1º BPM, Paulo Fernando Tenório Dantas
Relator: Maj PM Mat. 1851-1/12º BPM, Jailton Pereira da Silva
Designação: Portaria do Comando Geral nº 428, de 27 MAR 06, publicada no 
BG nº 061, de 30 MAR 06, alterada através da Portaria do Comando Geral nº 
490, de 05 ABR 06, publicada no BG nº 069, de 11 ABR 06
Impetrante: Sd PM Mat. 28897-3/3ª CPM/19º BPM, Franklin Bezerra da Silva

Aos 22 (Vinte e dois) dias do mês de Maio do ano de dois mil e seis, 
na  sede  do  13º  BPM,  na  Cidade  do  Recife,  onde  presentes  se  achavam  os 
membros da 2ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos (CPRAD), a 
saber: Ten-Cel PM Mat. 1675/13º BPM, Alexandre Lopes Pessoa, Presidente; 
Maj PM Mat. 1649-7/1º BPM, Paulo Fernando Tenório Dantas, Revisor e Maj 
PM Mat. 1851-1/12º BPM, Jailton Pereira da Silva,  Relator e o Sd PM Mat. 
28897-3/3ª  CPM/19º  BPM, Franklin Bezerra da Silva,  Impetrante do Recurso 
Disciplinar de Revisão, foi instalada a sessão de julgamento de recurso, a partir 
das 10 horas, conforme convocação constante no Ofício nº 001/CPRAD, de 12 
MAI 06. O Presidente deu por aberta a sessão, esclarecendo ao Impetrante ter 
sido feita uma análise criteriosa do seu recurso e demais autos, sendo em seguida 
lido o parecer do Relator. Conclusa a leitura franqueou-se a leitura ao Impetrante, 
para que o mesmo, querendo, fizesse pronunciamento em defesa própria, pois o 
mesmo encontrava-se desacompanhado  do seu defensor, tendo o mesmo alegado 
os  motivos  anteriormente  narrados  em seus  recursos.  Nada  tendo  de  novo  a 
acrescentar. Novamente com a palavra o Presidente da 2ª CPRAD  determinou 
que  se procedesse à votação dos Membros da Comissão, 
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solteiro, residente na Rua Sta. Rosa, nº 131, Heliópolis, Garanhuns/PE, o qual 
encontra-se hospitalizado no Hospital Regional D. Moura, naquele Município. 
(Nota nº 103/2006/DP-3/SSJD). 

3.0.0.   DISCIPLINA

3.1.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina

3.1.1.   Diligências Complementares

Origem: Portaria Administrativa do Comando do 17º BPM nº 005, de 02 FEV 
               2006
Encarregado: Cap PM Mat. 28657-5, José Ronaldo de Souza
Licenciando: Sd PM Mat. 980434-0/17º BPM, Júlio César de Andrade Ferreira
Fato a apurar: Prática de alterações por parte do processado  

Da análise feita  dos autos  do presente Processo de Licenciamento 
“Ex-Offício”  a  Bem  da  Disciplina,  apesar  do  Encarregado  do  feito  haver 
procedido  em estrito  cumprimento aos ditames legais  e  legislação específica, 
tendo  se  acercado  de  todas  as  providências  necessárias  à  legalidade  e 
legitimidade do presente procedimento, entendemos por necessária a adoção de 
algumas  medidas,  de  forma a  permitirem o  esclarecimento  de alguns pontos, 
objetivando uma justa tomada de decisão e julgamento dos autos.

Do estudo das peças, verificamos que o Licenciando em seu termo de 
declarações  de  fls.  79,  atestará que  um  dos  motivos  pelos  quais  não  se 
apresentara  ao  Gabinete  de  Psicologia,  mesmo  tendo  em  mãos  o  ofício  de 
apresentação, de 20 JAN 06, mesma data em que o recebera, conforme fls. 78, 
fora o fato de não constar da dita documentação a especificação da data em que 
deveria fazê-lo, não tendo restado claro se esta fora uma orientação repassada ao 
mesmo pelo graduado auxiliar da 1ª Seção, o 2º Sgt PM Mat. 950009-0/17º BPM, 
Jâneo Severino Cavalcanti de Araújo.

Diante do exposto, este Comando Geral resolve:

I - Devolver os autos ao Comandante do 17º BPM, com o fim de que 
se proceda as seguintes diligências;

a) Tomar por termo as declarações do 2º Sgt PM Mat. 950009-0/17º 
BPM, Jâneo Severino Cavalcanti de Araújo ou do militar responsável, de forma a 
esclarecer  quais  orientações  foram  repassadas  ao  Licenciando  acerca  de  sua 
apresentação ao Gabinete de Psicologia, isto quando da entrega, ao Acusado dos 
autos, do Of. nº 067/P-1/17º BPM, de 20 JAN 2006, procedendo, em caso de 
contradições, termo de acareação entre os militares, devendo o Licenciando e seu 
defensor  particular  serem  intimados  para  se  fazerem  presentes  a  todas  as 
inquirições e atos, sendo-lhes oferecido o contraditório;
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Despacho do Diretor de Pessoal: 

1)  Cancele-se  a  Srª  Meyre  Tenório  dos  Santos  do  cadastro  de 
dependentes do Cb Mat. 14882-2, Jose Expedito Tenório Cavalcanti; para fins de 
assistência médica hospitalar e dedução de Imposto de Renda na Fonte. (Nota n° 
876/2006/DP-3/SD)

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

2.1.0.   Requerimentos Despachados

Sd PM Mat. 25612-9/CAS, André Teodósio da Silva - Cancelamento, 
a/c de 31 JAN 2006, da Assistência Médico-Hospitalar da sua ex-esposa a Sra. 
Telma Maria do Nascimento Teodózio: - Deferido, conforme Art. 58, § 2° da 
Lei  nº  10.426,  de  27  ABR  90  e  cópia  da  Certidão  de  Casamento  com 
averbação de divórcio consensual. (Nota n° 894/2006/DP-3/SD).

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO

Este Comando Geral recebeu o seguinte Fax.

“Consulado  Real  da  Dinamarca  –  Recife-PE,  em  31  MAI  2006. 
Exmo. Sr. Cel Cláudio José da Silva, ao mesmo tempo em que parabenizamos 
por intermédio de vossa pessoa, a nossa valorosa Polícia Militar de Pernambuco, 
pela passagem  de seus 181 anos, gostaríamos de cumprimentá-lo e enviar os 
nossos melhores  votos  de pleno sucesso nos referidos  eventos.  Cordialmente, 
César Frederico Alencar – Cônsul da Dinamarca – PE”.

4.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 

Nº 846, de 31  MAI 2006

EMENTA: Dispensa e Designa Coordenador da Coordena-
                    doria de Altos Estudos Policiais (CAEP)

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelos Incisos I, II e VII, letra “g” do Inciso  XV do Art. 101 do Regulamento 
Geral da PMPE (R/1), aprovado pelo Decreto nº 7.811, de 08 MAR 82, com as 
modificações introduzidas pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94;

R E S O L V E:

I – Dispensar do encargo de Coordenador da Coordenadoria de Altos 
Estudos Policiais (CAEP), o policial militar abaixo relacionado:

Posto Mat. Nome
Cel PM 1666-7 José Amaro Custódio Filho
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II – Designar para o encargo de Coordenador da Coordenadoria de 
Altos Estudos Policiais (CAEP), cumulativamente com os que já exerce, fixando 
o valor de retribuição de hora-aula, pelos encargos pedagógicos, em 20 (vinte) 
horas-aula no valor do CSP, computadas como fora do expediente, o policial 
militar abaixo relacionado:

Posto Mat. Nome
Cel PM 1625-0  Ricardo Aureliano de Barros Correia

III  -  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação. 

--oo(0)oo--

Nº 851, de 1º JUN 2006

EMENTA: Procede Reintegração de Ex-PM

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições, considerando o que 
preestabelece  o  Inciso  XVI  do  Art.  101  do  Regulamento  Geral  da  PMPE, 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94, e em cumprimento à 
decisão judicial proferida nos autos do Processo nº 001.1995.024662-0/5ª Vara 
da Fazenda Pública da Capital, tendo como Autor José Apolônio Leite Siqueira e 
como Réu o Estado de Pernambuco, bem como o Ofício nº 1018, de 23 MAI 06, 
expedido  pela  Ilma.  Sra.  Luciana  Roffe  de  Vasconcelos,  Procuradora  Chefe 
Adjunta do Contencioso/Procuradoria Geral do Estado,

R E S O L V E:

I  -  Reintegrar,  nesta Corporação,  o  ex-Sd PM Mat.  16612-0,  José 
Apolônio Leite Siqueira, licenciado, conforme fez público o BG nº 099, de 25 
MAI 90, tendo em vista a decisão que determinou sua reintegração, na graduação 
de Soldado, conforme decisão judicial,

II - Determinar à Diretoria de Pessoal e à Diretoria de Finanças que 
adotem  as  providências  pertinentes  em  suas  respectivas  áreas  de 
responsabilidade,  ressaltando-se  que  não  há  de  se  cogitar,  no  momento,  de 
providências quanto ao pagamento de remuneração atrasada, visto que depende 
de precatório, conforme preconiza a Carta Magna vigente.

5.0.0.   INQUÉRITO SANITÁRIO DE ORIGEM

Referência: Ofício nº 361/DS, de 16 MAI 2006
Encarregado: Cap PM Mat. 980062-0, Enilson Sabino da Silva 
Requerente: Sd PM Mat. 28561-7/17º  BPM, Benilson Caetano da Silva

Pelas conclusões a que chegou o encarregado do Inquérito Sanitário 
de  Origem,  verifica-se  QUE HÁ relação  de  causa  e  efeito  entre  a  patologia 
apresentada no paciente e o fato ocorrido. 

Face o exposto, este Diretor de Pessoal resolve:
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6.202/JMPE, que tinha como  Acusado  o Sd PM Mat. 24570-4/BPGd,  Ismael 
Olegário de Lima Neto, fundamentado no Art. 615 do CPPM, tendo a sentença 
transitado em julgado em 15 MAI 2006. (Nota nº 102/2006/DP-3/SSJD).

2.0.0.   JUSTIÇA COMUM

2.1.0.   Recolhimento ao CREED - Comunicação 

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 549/DPJ, de 
22 MAI 06, que os Soldados PM Mat. 21575-9/16º BPM, Wilson Jordão Costa; 
Mat. 22663-7/11º BPM, Zaquel Antônio de Andrade e Mat. 30870-6/16º BPM, 
Rinaldo Bezerra Belo,  os quais se encontravam gozando do regime de prisão 
aberto, foram recolhidos naquele Centro, no dia 19 MAI 2006, por determinação 
da Juíza de Direito da 7ª Vara Criminal – Privativa  de  Execução Penal/Comarca 
da  Paraíba/PB,  ficando  os  reclusos  à  disposição  daquela  Justiça,  eis  que 
respondem a Processo nº 20020060174501, na 5ª Vara Criminal da Capital/PB, 
conforme  Ofício  nº  1315/VEP,  de  19  MAI  2006.  Comunicou  ainda,  que  os 
milicianos foram presos na Cidade de João Pessoa/PB, no dia 22 MAR 2006, 
pela  prática  de  crime  tipificado  nos  Artigos  157  e  288  do  Código  Penal 
Brasileiro.

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 0555/DPJ, 
de  23  MAI  2006,  que  o  2º  Sgt  PM  Mat.  940689-1/CM,  José  Fabiano  de 
Albuquerque e Silva, foi recolhido naquele Centro, no dia 22 MAI 2006,  tendo 
em vista haver sido decretada a sua Prisão Preventiva, com base nos Artigos 311, 
312 e 313, Inciso I do CPP, nos autos da Representação nº 231.2006.002364-0, 
conforme  Mandado  de  Prisão,  de  09  MAI  06,  oriundo  1ª  Vara  Criminal  da 
Comarca do Paulista/PE. (Nota nº 101/2006/DP-3/SSJD).

2.2.0.   Liberdade - Comunicação 

Comunicou  o  Comandante  da  3ª  CIPM,  por  meio  do  Ofício  nº 
323/SECPES, de 18 MAI 06, que o Sd PM Mat. 30730-0/3ª CIPM, Pedro Sérgio 
Viana, o qual se encontrava recolhido desde o dia 28 MAI 04, onde no primeiro 
momento ficou no CREED e em dezembro  de  2004,  transferido  para  aquela 
Companhia,  foi  posto  em  liberdade  por  força  do  Alvará  de  Soltura  nº 
2006.717.1252,  de  17  MAI  06,  oriundo  da  Comarca  de  Caruaru/PE  –  Vara 
Privativa do Júri, conforme Ofício nº 2006/717.1254, daquela Comarca. (Nota nº 
104/2006/DP-3/SSJD).

2.3.0.   Prisão Administrativa - Comunicação

Comunicou o Comandante do 9º BPM, por meio do Ofício nº 055/2ª 
EM, de 22 MAI 2006, que o Sd PM Mat. 27332-5/9º BPM, José Antônio da Silva 
Pereira, encontra-se detido, administrativamente, naquela OME, por ser suspeito 
de ter na madrugada do dia 22 MAI 06, efetuado um disparo  de  arma  de  fogo 
contra  o  Sr. João Marcos da Silva Júnior, 24 anos, 
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PROPONENTE,  não  sejamos  inquiridos  em  fiscalização  “in  loco”,  a  qual 
acarretará em uma penalização ao Estado, quanto à liberação de recursos para 
projetos  futuros,  desenvolvidos  pela  Secretaria  de  Defesa  Social.   (Nota  nº 
003/2006/DAL-4)

7.0.0.   DIRETORIA DE SAÚDE 

7.1.0.   Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais do Ano de 2006 

7.1.1.   Exame de Saúde

Considerando  a  realização  do  Exame  de  Saúde  determinado  por 
meio da Portaria do Comando Geral nº 855, de 05 JUN 2006, deverão os Oficiais 
convocados  a  participarem do  processo  de  matrícula  no  Curso  de 
Aperfeiçoamento de Oficiais da PMPE/2006, apresentarem-se no período de 12 
a  16  JUN 2006,  das  08  às  12  horas  na  Junta  Militar  de  Saúde  (JMS)  para 
Inspeção de Saúde, de posse dos seguintes exames de sangue, os quais poderão 
ser  realizados  no  laboratório  do  Centro  Médico  Hospitalar  da  PMPE 
(CMH/PMPE)  ou  em  outro  laboratório  credenciado:  Glicemia  de  jejum, 
Hemograma, Uréia, Creatinina TGO, TGP, Colesterol e Triglicerídios.

Os exames cardiológicos estão marcados para os dias 13 e 15 JUN 
2006,  das  07 às  10 horas,  na Clinica  Cardiológica do CMH/PMPE, podendo 
também  ser  feito  em  outro  Hospital  ou  Clínica  credenciada.  (Nota  nº 
004/2006/DS).

8.0.0.   NOTA

Com o  presente  Boletim Geral  está  sendo  distribuído  Aditamento 
versando sobre Seleção Interna pelo princípio de Antigüidade ao CFS-2006 e 
Boletim Geral Reservado.

9.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

E aconselhou-se com o povo, e ordenou cantores para o SENHOR, 
que louvassem à Majestade santa, saindo diante dos armados, e dizendo: Louvai 
ao SENHOR porque a sua benignidade dura para sempre. (2 Crônicas 20:21).

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina
1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR

1.1.0.   Extinta a Punibilidade – Comunicação

Comunicou o Juiz de Direito da Justiça Militar Estadual, por meio do 
Ofício  nº  2006.0136.006462/Sec.  nº 0723/GJ/JMPE,  de  16  MAI  06,  que  foi 
decretada   Extinta   a   Punibilidade  do  Processo  nº  001.2003.037987-4/Dist. 
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I  -  Remeter  cópias  autenticadas  dos  Autos  ao  requerente  de 
conformidade com o Art. 37,  Parágrafo Único, do Decreto nº 289, de 14 ABR 
34;    

II  -  Arquivar  os  autos  nos  assentamentos  do  requerente  na  DP-1. 
(Nota n° 853/2006/DP-3/SSD).

6.0.0.   DESTINAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ORIUNDOS DE CON-
            VÊNIOS

6.1.0.   Orientação

Tendo em vista o teor do Ofício nº 143/GCONV/SDS, de 25 MAI 
2006, da Gerência de Convênios da Secretaria de Defesa Social, que trata sobre a 
destinação de equipamentos permanentes oriundos de programas em parceria com 
os Ministérios Federais, através da SENASP, DEPEN e outros órgãos ligados ao 
Governo Federal, cujos instrumentos são expressamente regidos pela Instrução 
Normativa nº 001, de 15 JAN 97.

Este Comando Geral orienta aos Comandantes, Chefes e Diretores de 
OME,  a  fiel  observância  do contido no Art.  26 “caput”,  do aludido Diploma 
Legal,  que  proíbe  a  destinação  dos  equipamentos  permanentes,  a  locais 
diferentes, do qual não esteja expresso no Plano de Trabalho de cada convênio de 
recursos federais.

Evitando com isso o descumprimento da Cláusula Décima Quinta – 
Dos Bens Remanescentes: (Tratando-se do convênio SENASP/MJ nº 231/04).

 “Os  bens  patrimoniais  (equipamentos  e  material  permanente), 
adquiridos,  produzidos  e  transformados  com  os  recursos  oriundos  da 
CONCEDENTE,  permanecerão  sob  a  guarda  e  responsabilidade  do 
CONVENENTE durante a vigência deste Instrumento”.

E Parágrafo Primeiro:

 “Findo o CONVÊNIO, observado o fiel cumprimento do objeto nele 
proposto,  verificada  a  necessidade de  assegurar  a  continuidade  do  projeto  na 
finalidade  prevista,  os  bens  patrimoniais  acima  referidos  serão  incorporados 
automaticamente  ao  patrimônio  do  CONVENENTE,  independentemente  de 
termo de doação”.

Tais  procedimentos  são  adotados,  tendo  em  vista,  cada  Convênio 
Federal,  ter  após  a  sua  prestação  de  contas  remetida  e  aprovada,  ficará  a 
disposição dos órgãos de controle interno e externo (CGE, CGU, TCU e TCE) 
“no prazo de 05(cinco) anos”, de acordo com o § 1º do Art. 30 da IN (Instrução 
Normativa) nº 001/97.

Assim sendo, TODOS os gestores de convênios com recursos federais 
que, sejam esses dispositivos (cláusulas e incisos da IN nº 001/97) e (Termo  de 
Convênio)  respeitados  fielmente,  para  que  nós,  na  condição  de 
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PROPONENTE,  não  sejamos  inquiridos  em  fiscalização  “in  loco”,  a  qual 
acarretará em uma penalização ao Estado, quanto à liberação de recursos para 
projetos  futuros,  desenvolvidos  pela  Secretaria  de  Defesa  Social.   (Nota  nº 
003/2006/DAL-4)

7.0.0.   DIRETORIA DE SAÚDE 

7.1.0.   Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais do Ano de 2006 

7.1.1.   Exame de Saúde

Considerando  a  realização  do  Exame  de  Saúde  determinado  por 
meio da Portaria do Comando Geral nº 855, de 05 JUN 2006, deverão os Oficiais 
convocados  a  participarem do  processo  de  matrícula  no  Curso  de 
Aperfeiçoamento de Oficiais da PMPE/2006, apresentarem-se no período de 12 
a  16  JUN 2006,  das  08  às  12  horas  na  Junta  Militar  de  Saúde  (JMS)  para 
Inspeção de Saúde, de posse dos seguintes exames de sangue, os quais poderão 
ser  realizados  no  laboratório  do  Centro  Médico  Hospitalar  da  PMPE 
(CMH/PMPE)  ou  em  outro  laboratório  credenciado:  Glicemia  de  jejum, 
Hemograma, Uréia, Creatinina TGO, TGP, Colesterol e Triglicerídios.

Os exames cardiológicos estão marcados para os dias 13 e 15 JUN 
2006,  das  07 às  10 horas,  na Clinica  Cardiológica do CMH/PMPE, podendo 
também  ser  feito  em  outro  Hospital  ou  Clínica  credenciada.  (Nota  nº 
004/2006/DS).

8.0.0.   NOTA

Com o  presente  Boletim Geral  está  sendo  distribuído  Aditamento 
versando sobre Seleção Interna pelo princípio de Antigüidade ao CFS-2006 e 
Boletim Geral Reservado.

9.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

E aconselhou-se com o povo, e ordenou cantores para o SENHOR, 
que louvassem à Majestade santa, saindo diante dos armados, e dizendo: Louvai 
ao SENHOR porque a sua benignidade dura para sempre. (2 Crônicas 20:21).

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina
1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR

1.1.0.   Extinta a Punibilidade – Comunicação

Comunicou o Juiz de Direito da Justiça Militar Estadual, por meio do 
Ofício  nº  2006.0136.006462/Sec.  nº 0723/GJ/JMPE,  de  16  MAI  06,  que  foi 
decretada   Extinta   a   Punibilidade  do  Processo  nº  001.2003.037987-4/Dist. 
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I  -  Remeter  cópias  autenticadas  dos  Autos  ao  requerente  de 
conformidade com o Art. 37,  Parágrafo Único, do Decreto nº 289, de 14 ABR 
34;    

II  -  Arquivar  os  autos  nos  assentamentos  do  requerente  na  DP-1. 
(Nota n° 853/2006/DP-3/SSD).

6.0.0.   DESTINAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ORIUNDOS DE CON-
            VÊNIOS

6.1.0.   Orientação

Tendo em vista o teor do Ofício nº 143/GCONV/SDS, de 25 MAI 
2006, da Gerência de Convênios da Secretaria de Defesa Social, que trata sobre a 
destinação de equipamentos permanentes oriundos de programas em parceria com 
os Ministérios Federais, através da SENASP, DEPEN e outros órgãos ligados ao 
Governo Federal, cujos instrumentos são expressamente regidos pela Instrução 
Normativa nº 001, de 15 JAN 97.

Este Comando Geral orienta aos Comandantes, Chefes e Diretores de 
OME,  a  fiel  observância  do contido no Art.  26 “caput”,  do aludido Diploma 
Legal,  que  proíbe  a  destinação  dos  equipamentos  permanentes,  a  locais 
diferentes, do qual não esteja expresso no Plano de Trabalho de cada convênio de 
recursos federais.

Evitando com isso o descumprimento da Cláusula Décima Quinta – 
Dos Bens Remanescentes: (Tratando-se do convênio SENASP/MJ nº 231/04).

 “Os  bens  patrimoniais  (equipamentos  e  material  permanente), 
adquiridos,  produzidos  e  transformados  com  os  recursos  oriundos  da 
CONCEDENTE,  permanecerão  sob  a  guarda  e  responsabilidade  do 
CONVENENTE durante a vigência deste Instrumento”.

E Parágrafo Primeiro:

 “Findo o CONVÊNIO, observado o fiel cumprimento do objeto nele 
proposto,  verificada  a  necessidade de  assegurar  a  continuidade  do  projeto  na 
finalidade  prevista,  os  bens  patrimoniais  acima  referidos  serão  incorporados 
automaticamente  ao  patrimônio  do  CONVENENTE,  independentemente  de 
termo de doação”.

Tais  procedimentos  são  adotados,  tendo  em  vista,  cada  Convênio 
Federal,  ter  após  a  sua  prestação  de  contas  remetida  e  aprovada,  ficará  a 
disposição dos órgãos de controle interno e externo (CGE, CGU, TCU e TCE) 
“no prazo de 05(cinco) anos”, de acordo com o § 1º do Art. 30 da IN (Instrução 
Normativa) nº 001/97.

Assim sendo, TODOS os gestores de convênios com recursos federais 
que, sejam esses dispositivos (cláusulas e incisos da IN nº 001/97) e (Termo  de 
Convênio)  respeitados  fielmente,  para  que  nós,  na  condição  de 
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